
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/SME/2020
O MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS, através da Secretaria Municipal de Educação PMF/SME, no uso de suas atribuições, torna público EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/SME/2020, para a seleção de Organização da Sociedade Civil (OSC), interessada em, através da celebração de parceria, em regime de mútua cooperação, prestar 12 (doze) meses de serviços, na esfera territorial do Município de Florianópolis, o “Programa Bairro Educador” para crianças, adolescentes, jovens e adultos de forma complementar e integrada aos serviços educacionais próprios da gestão pública municipal, obrigando-se à fiel observância das disposições contidas nos termos da Lei Federal nº13.019, de 2014 e nº 13.204, de 2015 e regulamentadas pelo Decreto Municipal nº 21.966, de 8 de setembro de 2020 e demais disposições legais aplicáveis, assim como pelo disposto no presente Edital.
O presente Edital contém 8 (oito) anexos, parte integrante da seleção aqui regida, de conhecimento obrigatório dos participantes.
1. INSTRUÇÕES AO PROPONENTE

1.1. O objetivo destas instruções é determinar os procedimentos que orientarão o presente processo de chamada pública para seleção de Organização da Sociedade Civil para, em parceria com o Município de Florianópolis, através da Secretaria Municipal de Educação (SME), prestar serviços educativos do “Programa Bairro Educador” na esfera territorial do Município de Florianópolis para crianças, adolescentes, jovens e adultos de forma complementar e integrada aos serviços educacionais próprios da gestão pública municipal.
1.2. O PROPONENTE deverá seguir rigorosamente as instruções deste EDITAL, sendo que a não observância de quaisquer de suas disposições poderá levar à desclassificação do projeto, independentemente dos motivos que possam ser alegados.
1.2.1. Alegações de desconhecimento dessas instruções não serão aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências encontradas na apresentação do projeto.
1.3. A inscrição ocorrerá por meio da Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis, disponível no site da Prefeitura www.pmf.sc.gov.br/bairroeducador

HYPERLINK "http://www.pmf.sc.gov.br/editalimpositivo" \h .
1.4. Não será aceita, em hipótese alguma, inscrição de forma diferente do previsto nas instruções estabelecidas neste EDITAL.
1.5. A Prefeitura Municipal de Florianópolis não se responsabilizará por dados incompletos ou inconsistentes cadastrados pela OSC na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias que inviabilize a comunicação durante o período de avaliação e/ou credenciamento dos projetos.
1.6. É de responsabilidade do PROPONENTE verificar seus e-mails e alertas emitidos pelo Sistema de Gestão de Parcerias e responder às solicitações nos prazos estipulados.
1.7. É de responsabilidade do PROPONENTE certificar-se, periodicamente, quando da emissão de eventuais avisos, aditamentos e/ou esclarecimentos sobre este EDITAL, os quais serão disponibilizados através do Sistema de Gestão de Parcerias.
1.8. Os direitos autorais relativos a estudos, relatórios, fotos, vídeos e outros produtos intelectuais afins ao projeto e nele utilizados serão considerados propriedade dos autores, reservando-se a Prefeitura Municipal de Florianópolis

o direito de utilizar estas obras, no todo ou em parte, na divulgação do programa e na disseminação dos métodos e estratégias empregados no projeto.
1.9. Caso o PROPONENTE tenha qualquer dúvida com relação ao EDITAL, deverá requerer à Comissão de Seleção do Gabinete do Secretário Municipal de Educação, a interpretação ou esclarecimento, através do e-mail editais@sme.pmf.sc.gov.br
1.10. Caso o PROPONENTE tenha qualquer dúvida com relação a Plataforma Eletrônica do sistema de gestão de parcerias, deverá requerer esclarecimento pelo e-mail suporte@bussolasocial.com.br ou chat na plataforma caso a instituição já tenha efetuado seu cadastro.
1.11. As alegações de desconhecimento dessas instruções, não serão aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências encontradas na apresentação do projeto.
1.12. O presente Edital de Chamamento Público também ficará disponibilizado para consulta no site oficial da Prefeitura Municipal de Florianópolis, www.pmf.sc.gov.br no endereço: 

HYPERLINK "http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?cms=setor%2Bde%2Bconvenios%2Be%2Bprojetos%2Bespeciais&menu=6&submenuid=301" \hhttp://www.pmf.sc.gov.br/bairroeducador pelo período de 30 (trinta) dias corridos a partir de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município – DOEM, obedecendo as seguintes fases:
	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA
	Datas

	1
	Publicação do Edital de Chamamento Público
	21/10/2020

	2
	Prazo de inscrição
	22/10/2020 a
20/11/2020

	3
	Análise técnica e Triagem administrativa: primeira e segunda etapas
	23/11/2020 a
26/11/2020

	4
	Analise Jurídica
	27/11/2020

	5
	Publicação do resultado Preliminar
	27/11/2020

	6
	Recurso do resultado Preliminar
	30/11 a 02/12/2020

	7
	Análise dos Recurso
	03/12/2020

	8
	Homologação
	04/12/2020

	9
	Assinatura do Termo de Colaboração
	Será agendado a data


1.13. Os casos omissos neste EDITAL serão deliberados pela Comissão de Seleção.
2. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente Edital a seleção pública de Organização da Sociedade Civil sem fins lucrativos, para fins de celebração de parceria, com duração certa e em regime de mútua cooperação, visando a prestação de serviços, na esfera territorial do Município de Florianópolis, do Programa Bairro Educador para crianças, adolescentes, jovens e adultos de forma compartilhada, complementar e integrada aos serviços educacionais e socioassistenciais próprios da gestão pública municipal, podendo ser prorrogado mediante aditivo, à critério da Secretaria Municipal de Educação, com investimentos específicos, por meio de celebração de Termo de Colaboração.

O início do Programa Bairro Educador só ocorrerá mediante a liberação dos decretos federal, estadual e municipal referentes às atividades educativas relacionadas às medidas restritivas do Covid 19.
2.2. Para os fins deste processo de Chamamento Público, considera-se parte integrante do objeto conforme item 2.:
a. Bairro Sede I (Monte Cristo): Terá como sede o prédio da prefeitura, localizado na Rua Maria Salete Dutra, sem número, na comunidade Novo Horizonte, no Monte Cristo;
b. Bairro Sede II (Mariquinha): Terá como sede o prédio da prefeitura, localizado na Rua Laura Caminha Meira, 276, no Morro da Mariquinha;
c. Demais Bairros Núcleos III a XVI:
1. Bairro Núcleo III Vila Aparecida;
2. Bairro Núcleo IV Coloninha;
3. Bairro Núcleo V Morro do Horácio;
4. Bairro Núcleo VI Serrinha;
5. Bairro Núcleo VII Morro do Mocotó;
6. Bairro Núcleo VIII Córrego Grande;
7. Bairro Núcleo IX Vargem do Bom Jesus;
8. Bairro Núcleo X Ingleses;
9. Bairro Núcleo XI Monte Verde;
10. Bairro Núcleo XII Vargem Grande;
11. Bairro Núcleo XIII Rio Tavares;
12. Bairro Núcleo XIV Areias do Campeche;
13. Bairro Núcleo XV Barra da Lagoa;
14. Bairro Núcleo XVI Rio Vermelho;
d) Oficinas: Serão atividades educativas, esportivas, culturais, musicais, atividades de educação alimentar que envolvem a culinária, capacitação para geração de renda, atividades que visem a promoção à saúde, todas sugeridas em conjunto pelas comunidades locais e  com acompanhamento da Superintendência do Bairro Educador. Serão ofertadas nos 16 Bairros sedes (20 Oficinas), núcleos (56 Oficinas), total de 76 oficinas.
2.3. Os serviços deverão ser prestados nos locais indicados pela Superintendência do Bairro Educador, desde que não gerem ônus com o pagamento de locação para a OSC.
a. 2.3.1 No Bairro Sede I (Monte Cristo) e Bairro Sede II (Mariquinha): As oficinas ocorrerão na própria sede, porém, poderão acontecer em outros locais do bairro, com o conhecimento e anuência da Superintendência do Programa Bairro Educador.
b. 2.3.2 Cada Sede do Bairro Educador citado no item a) 2.3.1 terá um valor específico de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) mensais para compra de materiais didáticos e matéria prima necessários para a realização das oficinas (10 oficinas por sede), ou seja R$320,00 (trezentos e vinte reais) por oficina. A lista de materiais a serem comprados para cada oficineiro deverá

ser preenchida no sistema de gestão do Programa Bairro Educador pelo próprio oficineiro e em caso de algum impedimento seu interlocutor o fará em até 15 dias antes da reunião de entrega dos materiais, de acordo com o cronograma de preenchimento entregue ao oficineiro no dia da assinatura do contrato. O não preenchimento da lista de compras de material no sistema de gestão do Programa Bairro Educador acarretará o cancelamento da compra no mês. As compras não são passíveis de acúmulo de valores para o próximo mês. Caso seja de interesse dos oficineiros de determinado bairro será aceito que juntem as verbas e façam uma compra única desde que todos estejam de acordo. A comunidade participará da escolha das atividades/oficinas que será realizada nas primeiras reuniões de bairro agendadas e presididas pela OSC descritas a seguir. Deverá ser realizada pela OSC uma reunião inicial (noturna de segunda a sexta feira) para esclarecimentos relativos ao Programa, forma de trabalho e cronograma durante o período de parceria. Nesta reunião inicial as oficinas que estavam vigentes no edital anterior deverão ser reavaliadas com a comunidade e mantidas caso a comunidade decida assim e se o oficineiro se adequar aos novos moldes propostos (ver item 2.5, inciso I, letras
b) e c). Esta reunião deverá ser realizada com a presença: das famílias e educandos da escola do bairro, das famílias e crianças das creches e NEIM´s do bairro, presença de pelo menos um membro ativo do posto de saúde da localidade, um membro do conselho comunitário (caso exista), um membro da associação de moradores (caso exista), lideranças comunitárias, membros de clubes esportivos da região, pessoas do comércio local, bem como dos moradores do bairro (a reunião será considerada válida desde que tenha um número mínimo de dez participantes). O convite deverá ser amplamente divulgado pela OSC na comunidade e devidamente registrado em livro ata. A OSC deverá organizar um livro ata para cada bairro atendido, contendo lista de presença, data e hora da reunião bem como o convite anexado. O convite deverá conter o logo da PMF assim como o do Programa Bairro Educador e deverá ser divulgado por meio de panfletos e cartazes distribuídos na comunidade, na escola, nas creches e NEIM´s, e locais descritos acima para amplo conhecimento da comunidade local. A equipe técnica (pedagogo, psicólogo e assistente social da Sede I e II) deverão junto com os membros da OSC organizar e acompanhar as reuniões cada uma em sua sede de origem (Sede I e II). Nesta reunião inicial a comunidade irá escolher as 10 oficinas de seu interesse e poderá indicar a OSC os oficineiros da região caso os tenha. Caso não tenha indicação da comunidade a OSC poderá contratar oficineiros de outros bairros para a referida oficina. As oficinas e oficineiros escolhidos deverão ser apresentados pela OSC à Superintendência do Programa Bairro Educador que dará o aval às escolhas realizadas. Se o número de oficinas sugeridas pela comunidade exceder as 10 (dez) previstas para cada sede a OSC registrará em ordem de prioridade as oficinas que não foram contempladas. Caso a comunidade indique menos oficinas que o número previsto (10) a Superintendência do Programa Bairro Educador em conjunto com a OSC poderá indicar as demais. Se por algum motivo alguma das 10 (dez) oficinas seja cancelada durante qualquer momento da vigência deste edital a próxima oficina em espera elencada em reunião e registrada em ata será a nova oficina vigente do bairro e assim sucessivamente. Caso não haja oficinas  elencadas  na  ata  em  lista  de  espera  a  OSC  deverá  realizar nova

reunião na comunidade nos mesmos moldes acima especificados e escolher novas oficinas.
A OSC deverá realizar uma reunião mensal em cada sede (I e II) para entrega mensal de materiais aos oficineiros. Nesta reunião deverão estar presentes obrigatoriamente os oficineiros que no ato da entrega do seu material deverão assinar um termo de recebimento e de alienabilidade de que o material recebido pertence a SME e deve ser devolvido ao final do contrato/oficina. A OSC fará o registro da entrega por meio de fotos e lista de presença de forma a incluir toda documentação no livro ata e posteriormente à prestação de contas da PMF. A Superintendência do Programa Bairro Educador terá acesso a todos os livros ata a qualquer momento para acompanhamento do processo. Ao final do contrato a OSC deverá recolher todo material com os oficineiros e entregar para conferência da Superintendência do Programa Bairro Educador.
c. 2.3.4. Nos demais Bairros Núcleos (III ao XVI): As oficinas acontecerão em diferentes espaços do bairro, nos locais que fazem parte da rede de serviços locais, indicados pela comunidade e com o conhecimento e anuência da Superintendência do Programa Bairro Educador.
d. 2.3.5. Cada bairro educador núcleo (III ao XVI) do item 2.2 letras c) terá um valor específico de R$ 1.280,00 (um mil duzentos e oitenta reais) mensais para compra de materiais didáticos e matéria prima necessários para a realização das oficinas no bairro (4 oficinas por bairro), ou seja R$320,00 (trezentos e vinte reais) por oficina. A lista de materiais a serem comprados para cada oficineiro deverá ser preenchida no sistema de gestão do Programa Bairro Educador pelo próprio oficineiro e em caso de algum impedimento seu interlocutor o fará em até 15 dias antes da reunião de entrega dos materiais, de acordo com o cronograma de preenchimento entregue ao oficineiro no dia da assinatura do contrato. O não preenchimento da lista de compras de material no sistema de gestão do Programa Bairro Educador acarretará o cancelamento da compra no mês. As compras não são passíveis de acúmulo de valores para o próximo mês. Caso seja de interesse dos oficineiros de determinado bairro será aceito que juntem as verbas e façam uma compra única desde que todos estejam de acordo.
e. 2.3.6. A comunidade participará na escolha das atividades/oficinas que será realizada nas primeiras reuniões de bairro agendadas e presididas pela OSC descritas a seguir. Deverá ser realizada pela OSC uma reunião inicial (noturna de segunda a sexta feira) para esclarecimentos relativos ao Programa, forma de trabalho e cronograma durante o período de parceria. Nesta reunião inicial as oficinas que estavam vigentes no edital anterior deverão ser reavaliadas com a comunidade e mantidas caso a comunidade decida assim e se o oficineiro se adequar nos novos moldes propostos (ver item 2.5, inciso I letras a), b) e c). Esta reunião deverá ser realizada com a presença: das famílias e educandos da escola do bairro, das famílias e crianças da creche e NEIM´s do bairro, presença de um membro ativo do posto de saúde da localidade/conselho de saúde, de um membro do conselho comunitário (caso exista), de um membro da associação de moradores (caso exista), lideranças comunitárias, membros de clubes esportivos da região, pessoas do comércio local, bem como comunidade e moradores do bairro. A reunião será considerada válida desde que tenha um número mínimo de 10 (dez) participantes. O convite deverá ser amplamente divulgado pela OSC na comunidade e

devidamente registrado em livro ata. AOSC deverá organizar um livro ata para cada bairro atendido, contendo lista de presença, data e hora da reunião bem como o convite anexado). Nesta reunião inicial a comunidade irá escolher as 4 (quatro) oficinas de seu interesse e indicará a OSC os oficineiros da região caso os tenha para indicar. Caso não tenha indicação da comunidade a OSC poderá contratar oficineiros de outros bairros para a referida oficina. As oficinas e oficineiros escolhidos deverão ser apresentados pela OSC à Superintendência do Programa Bairro Educador que dará o aval às escolhas realizadas. Se o número de oficinas sugeridas exceder as 4 (quatro) previstas para cada núcleo a OSC registrará em ordem de importância as oficinas que não foram contempladas. Caso a comunidade indique menos oficinas que 4 (quatro) a Superintendência do Programa Bairro Educador poderá indicar as demais. Se por algum motivo alguma das 4(quatro) oficinas seja cancelada durante qualquer momento da vigência deste edital a próxima oficina em espera elencada em reunião e registrada em ata será a nova oficina vigente do bairro e assim sucessivamente. Caso não haja oficinas elencadas na ata em espera a OSC deverá realizar uma nova reunião na comunidade nos mesmos moldes acima especificados e escolher novas oficinas.
f. 2.3.7 A OSC deverá realizar uma reunião mensal em cada Núcleo (III a
XVI) para entrega mensal de materiais aos oficineiros. Nesta reunião deverão estar presentes obrigatoriamente os oficineiros que no ato da entrega do seu material deverão assinar um termo de recebimento e de alienabilidade de que o material que ele recebe pertence a SME (Secretaria Municipal de Educação) e deve ser devolvido ao final do contrato/oficina. A OSC fará o registro  da entrega por meio de fotos e lista de presença de forma a incluir toda documentação no livro ata e posteriormente à prestação de contas da PMF (Prefeitura Municipal de Florianópolis). A Superintendência do Programa Bairro Educador terá acesso a todos os livros ata a qualquer momento para acompanhamento do processo. Ao final do contrato a OSC deverá recolher todo material com os oficineiros e entregar para conferência da Superintendência do Programa Bairro Educador.
2.4. No ato da escolha das oficinas as comunidades e a OSC deverão levar em consideração a característica nata de cada comunidade. Não haverá previsão de transporte para oficinas serem executadas em outro local senão o bairro. As oficinas escolhidas pela comunidade deverão ser realizadas obrigatoriamente dentro do próprio bairro.
2.5. A Organização da Sociedade Civil deverá garantir a participação dos profissionais envolvidos no programa das formações continuada promovidas pela SME.
2.6. As aulas do Programa Bairro Educador deverão ser ministradas de segunda a sexta feira (dias úteis) exceto feriados, em horários compreendidos entre 08h e 20 horas, preferencialmente em horário comercial/escolar. Não será permitida aula após esse horário salvo a oficina seja de cunho profissionalizante. Em caso de ser oficina profissionalizante a oficina poderá  ser em horários compreendidos entre 08:00 e 21:00 horas somente em dias úteis (de segunda a sexta feira).
2.7. A OSC contratada deve obrigatoriamente inserir os dados solicitados pela Superintendência do Programa Bairro Educador no Sistema de Gestão do programa: dados de todos os funcionários contratados (MEI e CLT), dados dos educandos, dados referentes às oficinas (local de funcionamento,dias de realização, oficineiros responsáveis, número de educandos inscritos, carga horária, entre outros necessários ao funcionamento e manutenção dos dados atualizados em tempo real do programa). Caberá a OSC atualizar semanalmente os dados no sistema, e toda segunda feira até as 14 horas os dados da semana anterior deverão estar inseridos no mesmo, sob pena de suspensão do pagamento das parcelas referentes ao convênio.
2.8. No ato de sua inscrição, deverá a Organização da Sociedade Civil prever no Plano de Trabalho o atendimento conforme especificado no ítem 2.2, com os serviços a serem prestados da seguinte forma:
I. de segunda-feira a sexta-feira, no Programa Bairro Educador Sede I (Monte Cristo) e Sede II (Mariquinha):
a) Atendimento no Programa Bairro Educador, contendo 10 (dez) oficinas conforme item 2.2 d), em horários e locais indicados pela comunidade e com a anuência da Superintendência do Bairro Educador.
b) Deverá ser realizada a contratação de pessoas devidamente capacitadas (oficineiros) para a realização dessas oficinas via MEI. Caso seja utilizada nota fiscal a mesma seguirá as regras estabelecidas pela legislação municipal para emissão de notas fiscais eletrônicas. Os oficineiros deverão comprovar obrigatoriamente como pré-requisito além da habilidade na oficina pleiteada a conclusão do Ensino Fundamental (casos extraordinários serão tratados pela OSC e a Superintendência do Programa Bairro Educador).
Os Oficineiros serão contratados pela OSC no valor de R$800,00 (oitocentos reais) mensais para ministrarem 2 horas de aula, 2 vezes na semana contabilizando 4 horas semanais, 16 horas de aulas ministradas mensalmente. Tendo a obrigatoriedade de comparecer a 4 horas mensais em reuniões, formações e eventos. Os mesmos poderão ser residentes dos bairros que atuarão, e indicados pela comunidade em reunião com o quórum de no mínimo 10 (dez) participantes para validação da ata. A OSC está autorizada a contratar também oficineiros residentes em outros bairros da cidade. As oficinas que compuseram o Edital número 001/SME/2019, poderão fazer parte do Plano de Trabalho desde que sejam reavaliadas nas comunidades e os oficineiros responsáveis contemplem os pré-requisitos do mesmo.
São obrigações do Oficineiro: 1). Desenvolver com responsabilidade sua oficina, 2). Comparecer nas reuniões de entrega de material. Caso não compareça na reunião caberá ao oficineiro a responsabilidade de retirar o material em uma das Sedes I ou II (previamente combinado com o coordenador de Sede). Caso o Oficineiro não retire seu material no período de 30 dias a OSC fará o remanejamento de material para outra oficina que necessite dos mesmos. 3) Participar dos eventos promovidos pelo Programa Bairro Educador. O não comparecimento poderá causar o seu desligamento do programa. 4) Entregar e inserir no sistema de gestão do programa semanalmente as fichas de frequência devidamente preenchidas e as inscrições que foram realizadas no dia de sua aula, mensalmente os relatórios da oficina com as listas de frequência assinadas pelo oficineiro e bimestralmente um plano de ação (o não cumprimento de qualquer dos itens especificados acima resultará no desligamento do programa). 5) Participar de reuniões de formação promovidas pelo Programa Bairro Educador na figura da OSC em atividade, cujas datas serão avisadas previamente em

calendário (pelo menos 1(um) a cada 6(seis) meses). O não comparecimento poderá gerar o desligamento do Programa. O calendário de eventos será disponibilizado a OSC pela Superintendência do Programa Bairro Educador.
6) Os oficineiros deverão ter MEI instituída e conta bancária no banco selecionado pela OSC no prazo máximo de até 20 dias após a assinatura do contrato, sob risco de não receberem por não ter MEI instituída. O prazo para emissão de nota fiscal eletrônica é até o dia 10 de cada mês. 7) Qualquer motivo que impeça o oficineiro de comparecer a sua oficina deverá ser avisado a pessoa responsável pelos oficineiros da OSC ou ao seu respectivo interlocutor para marcar a reposição da mesma no período máximo de duas (2) semanas a partir da ausência. O atestado médico será aceito apenas como justificativa de não comparecimento na oficina, porém não abona as 16 horas mensais as quais o oficineiro tem por obrigação cumprir no programa. As oficinas cujas condições climáticas atrapalhem ou impeçam a atividade devem ser repostas. A obrigação do contrato é de 16 horas mensais de aula/oficina para com o programa. Caso não seja possível repor a oficina não dada o pagamento se dará baseado no número de horas dadas, no valor de R$50,00 (cinquenta reais) por hora de aula. 8) O oficineiro deverá trabalhar identificado como membro do Programa Bairro Educador. 9) Não serão aceitos oficineiros em nenhuma das seguintes hipóteses: a) em desacordo com a lei eleitoral, b) oficineiros que já são remunerados em outros projetos na cidade, c) que não apresentem currículo no ato da contratação e não estejam com a documentação em dia. 10) Mesmo que o oficineiro já atue em um projeto da sua comunidade em que seja voluntário as oficinas que ministrará serão exclusivas para o Programa Bairro Educador. Suas turmas serão exclusivas do Programa e devem seguir as normas do mesmo, não sendo possível em hipótese alguma qualquer tipo de cobrança/remuneração pela oficina além da referente ao Programa Bairro Educador. 11) O oficineiro terá acesso ao sistema de gestão do programa para inserção de dados que serão solicitados no dia da assinatura do contrato. Da mesma forma é obrigação do oficineiro manter o sistema atualizado sempre até as 14 horas da segunda feira seguinte ao seu  trabalho no programa. O não cumprimento desta obrigação (salvo casos omissos) será considerado agravo sujeito a cancelamento de contrato.
c) Cada oficina deverá atender pelo menos 10 (dez) e no máximo 30 (trinta) crianças, adolescentes, jovens e adultos por turma. Caso o número de educandos não atinja a quantidade mínima exigida em edital a oficina será cancelada e/ou substituída. Exceto a oficina de Surf ou outra oficina aquática que por questões de segurança deverão ter no máximo 10 (dez) educandos, respeitando os limites de apenas 3 (três) a 5 (cinco) crianças dentro da água por vez por oficineiro/adultos.
d) 
Haverá a possibilidade do oficineiro trabalhar com um auxiliar, desde que não gere nenhum tipo de ônus para a OSC e para a Prefeitura de Florianópolis. O Oficineiro deverá comunicar a OSC no ato de assinatura de seu contrato que vai trabalhar em conjunto com um auxiliar nas suas oficinas.
e) 
Atendimento técnico e contratação em cada Sede (I e II) conforme tabela: com 1 (um) assistente social (30 horas semanais), 1 (um) psicólogo (40 horas) e 1 (um) pedagogo (40 horas semanais);
	Cargo
	Carga Horária
	Requisitos


	1 Pedagogo
	40 horas
	Nível superior completo em Pedagogia

	1 Assistente Social
	30 horas
	Nível superior completo em Serviço Social

	1 Psicólogo
	40 horas
	Nível superior completo em Psicologia


As referidas vagas relativas nas Sedes I e II, poderão ser indicadas pela comunidade. A OSC poderá optar por candidatos de outros bairros que comprovarem maior formação e experiência na área da vaga pleiteada. A Superintendência do Programa Bairro Educador será a responsável em acompanhar a comprovação dos pré-requisitos técnicos de formação e experiência na área dos candidatos selecionados. A equipe técnica poderá ser realocada entre a Sede I e II de acordo com as necessidades do Programa e pedido da Superintendência do Bairro Educador.
f) Fornecimento de lanche e se necessário pessoal para manipulação e preparo de alimentos, bem como acompanhamento de nutricionista para o suporte legal da alimentação, para até 70 (setenta) crianças por dia e por sede: na Sede I (Monte Cristo) e na Sede II (Mariquinha). O valor do lanche unitário é de R$ 5,00 por criança de segunda-feira a sexta-feira, referindo valor total mensal das duas sedes juntas R$14.000,00 (quatorze) mil reais referente a alimentação. O cardápio referente aos lanches deverá atender as orientações nutricionais seguidas pela PMF/SME e ser submetida a aprovação da PMF/SME. O valor referente a alimentação poderá ser remanejado caso haja necessidade e disponibilidade somente entre as sedes e se houver disponibilidade nas oficinas e eventos.
g) Contratação para cada Sede (I e II), de 1 (um) profissional para zeladoria com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais com o intuito de zelar pelo local, de realizar pequenos reparos e a manutenção no espaço físico (ver tabela no item 2.5), letra l);
h) Contratação para cada Sede (I e II), de 1 (um) profissional para preparar a alimentação com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais com o intuito de zelar pela cozinha, manipular alimentos que compõem o lanche seguindo o cardápio a ser entregue (ver tabela no item 2.5) letra l);
i) Contratação para cada Sede (I e II), de 1 (um) profissional para limpeza com a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais com o intuito de manter a limpeza do local, (ver tabela no item 2.5) letra I);
j) Contratação para cada Sede (I e II), de 1 (um) coordenador geral com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, que ficará a disposição do espaço para auxiliar e coordenar as atividades do Programa Bairro Educador (ver tabela no item 2.5) letra l);
k) Contratação em cada Sede (I e II), de 1 (um) nutricionista, via MEI, para supervisionar e acompanhar semanalmente o cardápio, monitorando a aceitação dos alimentos ofertados (ver tabela no item 2.5) letra l);
l) Contratação para cada Sede (I e II), de 1 (um) pedagogo com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, que auxiliará e acompanhará as atividades dos oficineiros nas sedes do Programa Bairro Educador (ver tabela no item 2.5) letra l);
m) Contratação dos referidos profissionais conforme tabela para cada bairro Sede (I Monte Cristo) e (II Mariquinha):

	Cargo
	Carga Horária
	Requisitos

	1 Zelador
	40 horas
	Experiência na área

	1 Coordenador Geral
	40 horas
	Experiência em coordenação ou supervisão.

	1 Auxiliar de Serviços Gerais-Limpeza
	40 horas
	Experiência na área

	1 Merendeira
	40 horas
	Experiência na área

	1 Pedagogo (para atuar
em sala com os oficineiros nas sedes)
	40 horas
	Curso Superior em Pedagogia
completo com experiência em sala de aula

	1 Nutricionista
	Acompanhamento
	Formação em  Nível  superior e com registro no CRN e
experiência na área


As referidas vagas relativas às Sedes I e II, poderão ser indicadas pela comunidade. A OSC será a responsável em comprovar os pré- requisitos técnicos de formação e experiência na área e decidir da contratação, podendo optar por candidatos de outros bairros que comprovarem maior formação e experiência na área da vaga pleiteada. A equipe acima poderá ser realocada entre a Sede I e II de acordo com as necessidades do Programa e pedido da Superintendência do Programa Bairro Educador. Poderá a OSC manter o contrato dos profissionais já contratados no edital anterior referentes a Sede I.
n) Locação de Impressora/xerox, internet e lap tops para atender as demandas das Sedes I e II.
o) Disponibilizar caso necessário um veículo (locado) para transporte de materiais e membros do programa entre as Sedes e Núcleos que compõem o Programa Bairro Educador.
p) Fornecer identificação aos oficineiros, funcionários da sede I e II, equipe técnica das sedes I e II, articuladores e interlocutores para uso diário.
q) Toda a equipe envolvida no Programa Bairro educador deverá respeitar as leis federais, estaduais e municipais durante a vigência do programa bem como em especial a lei eleitoral, sob pena de desligamento do mesmo.
II. Aos finais de semana, no Programa Bairro Educador Sede I (Monte Cristo) e Sede II (Mariquinha):
a. A cada 6 (seis) meses, dar suporte e estrutura para realização de 1 (um) evento comunitário na sede I e II, em parceria com todos os envolvidos, com atividades de recreação, educação e congregação da comunidade;
b. Os eventos serão de exclusividade do Programa Bairro Educador para a apresentação e demonstração das suas oficinas. Serão permitidas parcerias com outros agentes locais da comunidade  desde que comunicadas a Superintendência do Programa Bairro Educador.
c. O convite para o evento comunitário do Programa Bairro Educador será elaborado pela OSC com a anuência da

Superintendência do Programa Bairro Educador de acordo com o tema do evento para divulgação por parte da OSC na comunidade.
d. As datas serão determinadas previamente pela Superintendência do Programa Bairro Educador. Cada evento terá a duração de 4 horas, sendo obrigatória a presença dos oficineiros da região.
e. Deverá dispor de R$1.300,00 (mil e trezentos reais) por evento, para compra de materiais, serviços e alimentação necessários para a realização do evento no bairro. O Programa Bairro Educador respeitará as disposições de alimentação que regem a portaria n. 221/13 e suas resoluções devendo a OSC da mesma forma cumprir  a mesma no que se refere a alimentação do Programa. Não será permitida a compra de brinquedos, refrigerantes, salsicha de cachorro quente, algodão doce (doces, balas e afins) para consumo ou doação, nem a locação de brinquedos e infláveis se a agenda do Programa Bairro Educador dispuser dos mesmos. Caberá a OSC promover 30 dias antes dos eventos uma reunião nas sedes I e II para em conjunto com a comunidade e oficineiros decidirem juntos sobre o seu evento. A reunião discutirá os atores envolvidos no evento de cada bairro e deverão obrigatoriamente ser registrados no livro ata do bairro.
f. Todo e qualquer evento só será realizado com a anuência da Superintendência do Programa Bairro Educador e se estiver dentro dos parâmetros do mesmo.
III. de segunda-feira à sexta-feira, nos demais 14 Bairros Núcleo (III ao XVI):
a. Atendimento no Bairro Educador, contendo 4 (quatro) oficinas conforme item 2.2 letra d), em horários e locais definidos pela Superintendência do Bairro Educador.
b. Deverá ser realizada a contratação de pessoas devidamente capacitadas (oficineiros) para a realização dessas oficinas nos mesmos moldes já especificados no item 2.5, inciso I., letra b).
c. Cada Bairro Núcleo (III ao XVI) deverá utilizar no mínimo R$ 1.280,00 (mil duzentos e oitenta reais) por mês, R$320,00 (trezentos e vinte reais) por oficina, para compra de materiais didáticos e matéria prima necessários para a realização das oficinas no bairro;
d. Cada oficina deverá atender pelo menos 10 (dez) e no máximo 30 (trinta) crianças, adolescentes, jovens e adultos por turma. Caso o número de educandos não atinja a quantidade mínima exigida em edital a oficina será cancelada e substituída. Exceto a oficina de Surf ou outra oficina aquática que por questões de segurança deverão ter no máximo 10 educandos, respeitando os limites de apenas 3 a 5 crianças dentro da água por vez por oficineiro/adultos.
e. Haverá a possibilidade do oficineiro trabalhar com um auxiliar, desde que não gere nenhum tipo de ônus para a OSC e para a Prefeitura de Florianópolis. O Oficineiro deverá comunicar a OSC no ato de assinatura de seu contrato que vai trabalhar em conjunto com um auxiliar nas suas oficinas.
IV. Aos finais de semana, nos 14 Bairros Núcleos especificados:
A cada 6 (seis) meses, dar suporte e estrutura para 1 (um) evento comunitário conforme os mesmos termos do item 2.5, inciso II, letras a), b), c), d) e) e f).

2.6. As contratações poderão ser indicadas por pessoas da comunidade local de cada bairro educador e serão consideradas pela OSC desde que comprovem a devida formação específica à função pleiteada, cabendo a OSC este cuidado, que será fiscalizado. A escolha dos profissionais será de acordo com o currículo e experiência na área e poderá receber o currículo de profissionais residentes em outros bairros. O profissional mais capacitado será o contratado.
2.7. Será permitido, em comum acordo entre a OSC e a Superintendência do Programa Bairro Educador, a contratação de mais profissionais capacitados (cargos previstos ou não neste edital) desde que seja comprovada a necessidade deles no programa e que exista a disponibilidade financeira, sem alteração do valor global. A contratação deverá ser formalizada, justificada e previamente autorizada pela Superintendência do Programa Bairro Educador antes da execução.
2.7.1 Em caso de disponibilidade financeira de recursos, a OSC poderá incluir no Plano de Trabalho, de acordo com os cargos já delimitados neste edital, uma quantidade maior que a prevista de profissionais neste edital desde que previamente aprovados pela Superintendência do Programa Bairro Educador.
2.7.2 Será de responsabilidade exclusiva da Organização da Sociedade Civil cadastrar e inserir na plataforma eletrônica do sistema de gestão de parceria os dados cadastrais individuais das crianças, adolescentes, jovens e adultos, utilizando para tanto um modelo a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Educação, de modo a serem integrados e completados com os cadastros municipais, dados esses que fomentarão as ações futuras do poder público municipal na implementação de políticas públicas específicas à este público no âmbito da Educação. Os dados ficarão reservados entre a OSC e a Superintendência do Programa Bairro Educador a disposição da SME.
2.7.3 Será de inteira responsabilidade da Organização da Sociedade Civil zelar pelo patrimônio público e plena ordem, devendo a mesma preservar a integridade do espaço físico, da mesma maneira como entregue à parceira  no momento da celebração da parceria, bem como zelar pela segurança e integridade física dos colaboradores e educandos. Será vedada a OSC a possibilidade de emprestar o espaço das Sedes I e II nos fins de semana para uso do espaço por terceiros, seja para uso da comunidade para festas que não se referem ao Programa e para particulares. Casos extraordinários serão decididos pela Superintendência do Programa Bairro Educador.
2.7.4 Será permitido à Organização da Sociedade Civil, a alocação de móveis e utensílios próprios, cujo o objetivo seja a qualificação do serviço prestado.
2.7.5 A OSC deverá dispor de 1.000,00 (mil reais) mensais em material gráfico: (xerox, adesivos), panfletos, folders, adesivação e plotagem, encadernação de material, crachás, bandeiras do programa para as oficinas, cartazes para divulgação ampla das reuniões nas comunidades e atividades do Programa Bairro Educador bem como material de divulgação do programa.
2.7.6 Fica condicionado o total cumprimento do contrato pela contratada somente após a entrega de todos os materiais e equipamentos fornecidos aos oficineiros para uso em suas oficinas. A contratada fica passível de multa diária pelo não cumprimento. A multa será de 1% sob o valor total do contrato. O prazo máximo para devolução do referido material é de 5 dias úteis do prazo

final do contrato. Os materiais recolhidos deverão ser entregues a superintendência para armazenamento nas sedes do programa junto dos recibos de entrega assinados no ato do recebimento pelo oficineiro, bem como o recibo de devolução do mesmo.
2.7.7 Todos os documentos que vierem a ser recebidos pela OSC contratada ou pelo Programa Bairro Educador deverão obrigatoriamente serem cadastrados dentro do sistema de gestão do Programa Bairro Educador sendo que ali estarão notificações, intimações, correspondências, notas fiscais, comprovantes de pagamento, além de qualquer documento necessário a expedição e recebimento como meio de comprovação efetuada pela OSC.
2.8. O Programa Bairro Educador dispõe de 3 kits de brinquedos que estarão disponíveis nas duas Sedes I e II do Programa sob a responsabilidade direta  da OSC, que no momento do empréstimo deverá emitir um recibo no qual o bairro que recebe o kit se responsabiliza em devolver o material em perfeitas condições de uso e limpeza. O recebido deverá ser arquivado em pasta junto a um relatório de empréstimos que será encaminhado mensalmente à Superintendência do Programa Bairro Educador para acompanhamento do processo. Caso o kit apresente avarias a OSC deverá tomar as devidas providências. Estes kits são compostos de 1 (um) cama elástica, 1 (um) escorregador inflável, 1 (um) piscina de bolinha e um carrinho de pipoca em cada kit. Os kits serão de uso prioritário dos eventos do Programa Bairro Educador, cujo empréstimo será feito também aos NEIMS, E.B.M´s e demais agentes que compõe a Secretaria Municipal de Educação, demais Secretarias Municipais e poder Legislativo Municipal (desde que não estejam sendo usados em eventos próprios do programa). Em caso de uso nos eventos do Programa Bairro Educador a OSC fará o sorteio dos Kits para os bairros por dia e período da festa e avisará os bairros contemplados com antecedência de 30 dias. Os bairros contemplados terão o serviço de deslocamento do kit descontado do valor global do seu evento. Será aceita a contratação do aluguel de brinquedos para os Núcleos ou Sedes que não tenham sido contempladas pelo sorteio. O empréstimo dos kits para festas não relacionadas ao programa nos bairros onde o mesmo acontece, poderá ser realizada desde que não esteja sendo utilizado em atividades do Programa Bairro Educador e que os custos de montagem e frete sejam de responsabilidade de quem solicita o empréstimo.
2.9. Os núcleos que por 2 meses não conseguirem manter pelo menos 2 oficinas ativas (mesmo que já tenham feito a troca de oficinas que não obtiveram número suficiente de educandos anteriormente), com o número mínimo de participantes serão cancelados. Com o cancelamento de um núcleo a Prefeitura Municipal de Florianópolis por meio da Superintendência do Programa Bairro Educador poderá substituir o bairro núcleo com menos de 2 oficinas ativas por outro bairro núcleo em qualquer momento em que a parceria estiver em vigência. Ou seja, a mudança ou cancelamento de um bairro núcleo poderá se dar em qualquer momento da parceria.
3. DOS RECURSOS DISPONÍVEIS

3.1. A PMF/SME disponibilizará para o ano de 2020/21 (durante a vigência do referido edital) a importância máxima de até R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais) para vinculação ao objeto deste edital.
3.2. Os recursos necessários para atendimento ao presente edital correrão da seguinte dotação orçamentária:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FONTE:81
PROJETO ATIVIDADE: 2929
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.50.43.00 / 3.3.50.43.05
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4.1. Poderão participar na condição de PROPONENTES, para este Edital, as Organizações da Sociedade Civil, legalmente constituídas e sem fins lucrativos.
4.2. Não são passíveis de parcerias ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL cujas ações:
a). Seja de cunho exclusivamente político-partidário e/ou religioso; b). Prejudique a imagem da PMF/SME;
c). Envolva jogos de azar e/ou especulativos; d). Estimule o uso de álcool ou outras drogas; e). Incentive qualquer forma de violência;
f). Cause ou possa vir a causar impacto negativo ao meio ambiente;
g). Caracterizem
promoção
pessoal
de
autoridades
ou
servidores públicos;
h) Sejam de natureza discriminatória, tais como, preconceito ou distinção de raça, gênero, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, política e posição social;
i). Promova qualquer contrapartida financeira dos educandos e; j). Com má reputação ou falha de integridade.
4.3. Da mesma forma, não são passíveis de parceria cujos Proponentes:
a). Estejam inadimplentes junto ao Município de Florianópolis, inclusive em relação à irregularidades relativas à prestação de contas de recursos recebidos através de parcerias anteriormente firmadas;
b). Se constituam em membros da Comissão de Avaliação de Projetos da Secretaria Municipal de Educação, bem como cônjuge e os parentes até o 3º (terceiro) grau, inclusive;
c). Estejam em débito junto a órgão ou entidade da Administração pública municipal, pertinentes a obrigações fiscais ou contribuições legais; e
d). Tenham destinado recursos públicos como contribuições, auxílios ou subvenções a instituições com fins lucrativos;
5. DA INSCRIÇÃO

5.1. A inscrição será gratuita, aberta e direta, exclusivamente para as OSC, e devidamente cadastradas na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis.
5.2. A inscrição não garante ao PROPONENTE o credenciamento do respectivo projeto.
5.3. O ato da inscrição pressupõe plena concordância com os termos deste EDITAL, regulamentos e legislação vigentes.
5.4. Para aprovação do projeto a OSC deverá anexar ao seu cadastro do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis a relação de documentos descrito no item 5.5 e preencher o Plano de Trabalho conforme previsto neste EDITAL.
5.5. Relação de documentos necessários:

I. Ofício dirigido ao Secretário de Educação do Município de Florianópolis, solicitando a celebração da Parceria, com a devida justificativa do pedido  ( ANEXO I);
II. Cópia da Lei Municipal e/ou Estadual que reconhece a Organização da Sociedade Civil como de Utilidade Pública;
III. Cópia do cartão do CNPJ emitido no período máximo de 30 dias, devendo a organização possuir, no mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro ativo;
IV. Certidão Negativa de Débito Tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário municipal ou Positiva com efeitos de negativa. (CND Municipal);
V. Certidão de Quitação de tributos e Contribuições Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União Conjunta e Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social – INSS. (CND Dívida Ativa conjunta);
VI. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual. Negativa ou positiva com efeitos de negativa (CND Estadual);
VII. Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina;
VIII. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS);
IX. Certidão de Débito Trabalhista negativa ou positiva com efeitos de negativa. (CND Trabalhista);
X. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
XI. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cópias de comprovante de residência, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas;
XII. Cópia do estatuto da entidade e do extrato de sua publicação em Diário oficial da União, Estado ou Município, devidamente registrado no cartório competente, que preveja expressamente (apresentar em destaque para facilitar a identificação):
a) objetos voltados à promoção de atividades finalidades de relevância pública e social;
b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta lei cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;
XIII. Cópia das Alterações Estatutárias, quando houver;
XIV. Certidão em Breve Relato emitida em Cartório, atualizada, a fim de identificar a última Alteração Estatutária e a atual composição  da Diretoria;
XV. Cópia da Ata de Posse da atual diretoria;
XVI. Cópias dos comprovantes de residência, Registro Geral e Cadastro de Pessoa Física de cada um dos atuais membros da Diretoria da proponente, conforme os membros previstos no Estatuto Social, na ata de eleição da última diretoria e na relação nominal dos dirigentes;
XVII. Cópia do Comprovante de endereço da entidade, atualizado, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias;

XVIII. Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as normas brasileiras de contabilidade, atual (Balanço Financeiro de 31/12/2019);
XIX. Comprovação de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;
XX. Declaração de que possui capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, (ANEXO II)
XXI. Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual, Federal, (ANEXO III);
XXII. Declaração de que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal de 1988, (ANEXO V);
Declaração de atendimento ao inciso V, do art. 9º, da Lei Municipal nº 5.454, de 1998, (ANEXO IV);
XXIII. Declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se pelo recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos que receber à conta da parceria, (ANEXO VI);
XXIV. Declaração do presidente da instituição da veracidade da documentação entregue;
XXV.  Apresentação do Plano de Trabalho.
XXVI. Cópia do Recibo da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica do exercício de 2019 (declarado em 2020) (Atualizado, Original ou Autenticado);
XXVII. Cópia do Recibo de declaração do RAIS de 2019/2020;
XXVIII. Declaração do representante legal da Organização da Sociedade Civil atestando a veracidade da documentação entregue.
5.6. Para habilitação da Organização da Sociedade Civil, os documentos solicitados deverão estar em período de vigência na data da inscrição do projeto.
5.7. É fundamental a apresentação completa de todos os documentos (item 5.5).
5.8. O Plano de Trabalho deverá ser obrigatoriamente preenchido e enviado no sistema de gestão de parcerias, de forma objetiva, conforme manual de preenchimento disponível no link (www.pmf.sc.gov.br/bairroeducador), sendo este parte integrante deste EDITAL e seu cumprimento será de inteira responsabilidade da Organização da Sociedade Civil.
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	Público alvo (Público atingido e Características do público).

	Justificativa(Caracterização do território de execução do projeto e Relevância
do projeto para o território).

	Metodologia (Princípios e experiências em que baseia a metodologia e Experiência na execução deste tipo de projeto).

	Orçamento (Cadastro de orçamento).

	Anexos (Cadastrar anexo).


	Equipe (Tipo, nome função e remuneração).

	Parceiro (Parceiros).


5.9. Os PLANOS DE TRABALHOS apresentados sem os preenchimentos dos campos obrigatórios e quando houver documentação incompleta, resguardado o direito da Comissão de Seleção de solicitar aditamento ou diligência sob tutela do princípio da supremacia do interesse público.
5.10. A inscrição não garante ao proponente a seleção do respectivo PLANO DE TRABALHO, não gera obrigação de contratação à SME e não gera a obrigação de parceria pelo valor solicitado.
5.11. O Termo de Colaboração será celebrado conforme a disponibilidade financeira dos recursos previstos neste edital.
5.12. Cada tópico do PLANO DE TRABALHO deverá ser preenchido de forma objetiva e sucinta. Será indeferido o PLANO DE TRABALHO que não preencher os requisitos enumerados neste Edital ou não apresentar todos os itens discriminados.
5.12.1. Após aprovação da documentação e do Plano de Trabalho, será necessário apresentar:
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6.1. São itens financiáveis, que podem constar no Plano de Trabalho, proporcionalmente ao quantitativo de pessoas atendidas pelo projeto:[image: image3.png]
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6.1.1. Remuneração da equipe dimensionada no Plano de Trabalho, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores:
a) correspondam às atividades previstas para a consecução do objeto e à qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada;
b) sejam compatíveis com o valor de mercado da grande Florianópolis e observem os acordos e as convenções coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração do chefe do Poder Executivo Municipal;
c) sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetiva e exclusivamente dedicado à parceria celebrada.
6.1.2. Materiais didáticos e matéria prima necessários para a realização das oficinas no bairro, conforme valor definido por Sede;
6.1.3. Custos indiretos relacionados a parceria;
6.1.4. Despesas com alimentação, apenas para a SEDE I e II.
7. DOS ITENS NÃO FINANCIÁVEIS

Destaca-se que os itens a seguir não serão financiados por este EDITAL:
7.1. Despesas cujo projeto/objeto já esteja sendo financiado em outro termo com a Prefeitura Municipal de Florianópolis;
7.2. Despesas a título de taxa de administração, gerência ou similar da OSC, bem como gratificações, prestações de serviços de assistência técnica, consultoria ou a empregados e servidores públicos da administração direta e indireta, de qualquer esfera de governo;
7.3. Despesas para pagamento de impostos e tarifas bancárias;

7.4. Despesas com elaboração de projetos ou quaisquer despesas de pré- investimento;
7.5. Despesas com aquisição de imóveis e aluguéis (exceto quando este for para a execução do projeto e dentro do respectivo prazo);
7.6. Despesas anteriores ou posteriores a vigência do Termo de Colaboração;
7.7. Despesa com aquisição de Materiais Permanentes; e
7.8. Despesas com obras e reformas (estrutura física): construções, obras civis de ampliação e/ou reformulação em estruturas prediais, exceto se previamente autorizadas pela Superintendência do Programa Bairro Educador.
8. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO E ANÁLISE DE PROJETOS

8.1. A Comissão de seleção indicada pelo Secretário da Educação do Município de Florianópolis, nomeada por portaria específica, deverá emitir parecer técnico com base na análise das propostas apresentadas no Plano de Trabalho e na documentação apresentada pela organização  da  sociedade civil.
8.1.1. Serão impedidas de participar das comissões servidores que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das entidades participantes do presente chamamento público;
8.1.2. Configurado o impedimento previsto no 8.1.1, deverá ser designado membro substituto que possua qualificação equivalente à do substituído.
9. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS          
Os Projetos serão avaliados segundo as etapas e critérios descritos a seguir:
9.1. Primeira Etapa: Análise Técnica
9.1.1. A análise técnica será realizada pela Comissão de Seleção, que avaliará os seguintes critérios, com os respectivos pesos, utilizando a Matriz de Análise e Classificação disponível no Anexo XIX:
9.1.1.1 Viabilidade dos Objetivos e Metas: se os objetivos específicos são viáveis e exequíveis (Peso 1).
9.1.1.2 Consonância com objetivos propostos: se os objetivos e o público alvo estão de acordo com o previsto neste Edital (Peso 1).
9.1.1.3 Viabilidade de Execução: se a proposta demonstra coerência metodológica que viabilize a execução do Serviço pretendido, respeitando os princípios do ECA. Será analisado também se a proponente apresentou de forma detalhada informações que comprovem suas condições técnicas de executar as atividades propostas, no que tange, também, execuções anteriores de objetos iguais ou similares ao objeto pleiteado (Peso 2).
9.1.1.4 Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: se há compatibilidade na aplicação dos recursos com a proposta de trabalho (Peso 2).
9.1.1.5 Experiência da Proponente na execução do Serviço objeto deste Chamamento Público: se a proposta traz conhecimento sobre o “Programa Bairro Educador” para com crianças, adolescentes, jovens e adultos; e se demonstra experiência com o serviço proposto (Peso 2).
9.1.1.6. Sustentabilidade da Organização Proponente: se a organização possui outras fontes de recurso e/ou apoio institucional; tempo de trabalho, resultados obtidos e evolução (Peso 2).
9.1.1.7. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho: clareza e objetividade na apresentação do Plano de

Trabalho, bem como alinhamento aos objetivos e ao foco do investimento, além das expectativas reais e alcançáveis (Peso 2).
9.1.1.8. Impacto para o desenvolvimento comunitário, pessoal e social dos indivíduos abrangidos: previsão de ações que contribuam para a melhora na sua qualidade de vida e alteração de sua realidade social (Peso 2).
9.1.1.9. Oferta de oportunidades de participação das famílias: participação das famílias no projeto com oferta de atividades que favoreçam a informação, a orientação e o apoio às famílias (Peso 2).
9.2. Segunda Etapa: Triagem Administrativa
Nessa etapa serão verificados os documentos enviados e o formato de apresentação do projeto, possuindo caráter eliminatório.
Também será realizada pela Comissão de Seleção e terá caráter eliminatório. Nessa etapa serão verificados todos os documentos apresentados, conforme o item 5.5.
9.2.1. Serão automaticamente DESCLASSIFICADAS as Organizações da Sociedade Civil que:
a) não apresentarem Plano de Trabalho;
b) apresentem qualquer dos itens previstos no Item 7 deste Chamamento Público;
c) que se enquadrem em qualquer dos itens previstos nos itens 4.2 e
4.3 deste Chamamento Público;
d) tenha previsão de execução em local que não seja o definido no Item 2.3 deste Edital;
9.3. Terceira Etapa: Análise Jurídica e Relatório da Comissão
A Comissão de Seleção, de posse da avaliação dos Planos de Trabalho e da documentação exigida neste Edital, emitirá um parecer técnico, acompanhado da Matriz de Análise e Classificação, assinado por, no mínimo, 03 (três) dos seus membros, expondo os motivos pelos quais recomenda ou não a celebração da parceria pretendida.
9.3.1. O resultado preliminar será publicado no Diário oficial do Município.
9.3.2. Do resultado preliminar caberá diligência, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de publicação no Diário Oficial do Município.
9.3.4. As diligências serão analisadas pela Comissão de Seleção, que poderá reconsiderar a decisão, para emitir decisão final no prazo de 1(um) dia útil.
9.3.5 A decisão final da diligência, devidamente motivada, deverá ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.
9.3.6. A Comissão de Seleção, após análise, enviará para a Assessoria do Sistema Jurídico que emitirá parecer acerca do Plano de Trabalho e da documentação;
9.3.7. A Comissão de Seleção, de posse da avaliação de todos os projetos e do parecer jurídico, enviará, para deliberação do Secretário de Educação, o relatório emitido e assinado por todos os membros da Comissão, com a relação nominal da OSC classificada.
9.4. Quarta Etapa: Homologação Final.

De posse do relatório final da Comissão, o Secretário Municipal de Educação homologará e divulgará o resultado do julgamento no Diário Oficial Eletrônico do Município.
9.4.1. Nas primeira, segunda e terceira etapas, diante de necessidade, poderá a Comissão de Seleção baixar o processo em diligência, uma única vez, visando solicitar informações adicionais e/ou retificações, estabelecendo prazo de no máximo 03 (três) dias, contados a partir do recebimento da notificação, para que a proponente se manifeste por escrito quanto ao solicitado.
10. DA FORMALIZAÇÃO E TERMOS DE COLABORAÇÃO

10.1. Após a quarta etapa, o PROPONENTE será comunicado, de acordo com os dados por ele cadastrado no Sistema de Gestão de Parcerias, para assinatura do Termo de Colaboração, em local, data e hora a serem definidos oportunamente.
10.2. A vigência da parceria poderá ser prorrogada, mediante termo aditivo na forma da lei, a critério da Superintendência do Bairro Educador e da OSC, sendo necessário apresentar novo Plano de Trabalho.
10.3. O Termo de Colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município de Florianópolis
11. DAS CONTRAPARTIDAS

11.1. As contrapartidas oferecidas pela OSC ao Município de Florianópolis devem ser as seguintes:
11.1.1. Exposição da logomarca da Prefeitura Municipal de Florianópolis e da Superintendência do Bairro Educador, em local visível na estrutura física da instituição parceira, contendo informações claras sobre a natureza do Termo de Parceria entre os entes envolvidos;
11.1.2. Citação verbal da parceria com o Município de Florianópolis e Superintendência do Programa Bairro Educador em todas as entrevistas à imprensa relativas a Parceria, devendo também a Organização da Sociedade Civil estar disponível para entrevistas e matérias jornalísticas de veículos acionados pela PMF/SME;
11.1.3. Exibição de banner ou placa com logo da Prefeitura Municipal de Florianópolis e da Superintendência do Programa Bairro Educador nos locais de execução do serviço.
11.2. A Prefeitura de Florianópolis e a Superintendência do Programa Bairro Educador poderão mencionar seu programa em suas campanhas e peças de comunicação institucional, e utilizar imagens dele decorrentes, sem qualquer ônus.
11.3. A OSC deverá fornecer sempre que solicitado pela Superintendência Programa do Bairro Educador os relatórios e demais documentações.
11.4. Caberá a OSC parceira cumprir integralmente o plano de trabalho aprovado.
11.5. A OSC deverá divulgar na internet e em locais visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com a Administração Pública Municipal.
11.6. A Organização da Sociedade Civil parceira deverá seguir as orientações técnicas/administrativas da Superintendência do Programa Bairro Educador.
12. DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS


12.1. As prestações de contas deverão ser apresentadas periodicamente, individualizadas por empenho, na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis. Alegações de desconhecimento das normativas e da legislação vigente não serão aceitas como justificativas para seu descumprimento.
12.1.1. As prestações de contas devem ser realizadas no Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis, conforme orientações e capacitações a serem ofertadas a OSC após a formalização das parcerias;
12.1.2. A não apresentação da prestação de contas, o atraso não justificado dos trabalhos e/ou a existência de prestação de contas com pendências não solucionadas em tempo hábil, implicará na suspensão ou cancelamento de futuros repasse de recursos;
12.1.3. A OSC deverá manter em seu arquivo os documentos físicos que compõem as prestações de contas pelo prazo de 10 (dez) anos, contados a partir do dia útil subsequente ao da sua apresentação, devendo apresentar quando solicitado pela Prefeitura em um prazo de até 10 (dez) dias úteis;
12.1.4. Alegações de desconhecimento das normativas e da legislação vigente, não serão aceitas como justificativas para seu descumprimento;
12.1.5. A SME solicitará a prestação de contas, comprometendo-se o beneficiário a disponibilizar a qualquer momento todas as informações solicitadas.
13. DA FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO

13.1. O Secretário Municipal de Educação nomeará uma Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por portaria, sendo composta por no máximo 5 (cinco) membros, que deverão monitorar e avaliar a parceria celebrada com a OSC.
13.2. Caberá a Comissão de Monitoramento e Avaliação, acompanhar a execução da parceria, reservando-se o direito de durante a execução da parceria, promover visitas de fiscalização e/ou solicitar informações adicionais (quando julgar conveniente), visando aperfeiçoar o sistema de monitoramento e avaliação, o qual preencherá um relatório de fiscalização.
13.3. Verificado o descumprimento de qualquer item deste EDITAL, do Termo de Colaboração ou das normas aplicáveis, a OSC ficará sujeita às sanções legais.
13.4. A não verificação pela Comissão de Monitoramento e Avaliação e/ou pelo Gestor da parceria da execução da contrapartida estabelecida pelo item 11, por mais de três visitas, ensejará rescisão imediata do Termo de Colaboração.
13.5. O Secretário Municipal de Educação designará um Gestor do Termo, que será agente público, responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.
13.6 A verificação pelo Gestor do Termo da não execução das contrapartidas estabelecidas pelo item 11 por mais de 2 (duas) visitas, ensejará rescisão imediata do Termo de Colaboração.
14. DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. No período entre a apresentação da documentação e a assinatura do instrumento de parceria, a Organização da Sociedade Civil fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.
14.2. A Organização da Sociedade Civil deverá comunicar à PMF/SME
alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes.
14.3. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.
14.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase deste Chamamento Público.
14.4.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime;
14.4.2 Caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o Artigo 73, da Lei Federal nº 13.019, de 2014.
14.5. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.
14.6. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:
a. ANEXO I - Modelo de ofício solicitando a celebração da parceria.
b. ANEXO II - Modelo de declaração de que possui disponibilidade de instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas;
c. ANEXO III - Modelo de declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual, Federal.
d. ANEXO IV- Modelo de declaração de atendimento à Lei 5.454 de 1998
e. ANEXO V - Modelo de declaração de que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988.
f. ANEXO VI - Modelo de declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se pelo recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos que receber à conta da parceria, bem como os da devida contrapartida.
g. ANEXO VII - Declaração de que a Conta Corrente apresentada possui a finalidade específica para movimentação dos recursos públicos e em nome da OSC.
h. ANEXO VIII - Matriz de Análise e Classificação.
14.7. Para a contagem dos prazos previstos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento.
Florianópolis, 20 de outubro de 2020.
Maurício Fernandes Pereira 
Secretário Municipal de Educação

ANEXO I
OFÍCIO SOLICITANDO A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA.
Florianópolis, ......... de ............................ de .........
AO
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS A/C EXMO. SR. MAURÍCIO FERNANDES PEREIRA
Exmo. Sr. Secretário da Educação do Município de Florianópolis
Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, valho-me do presente para em nome da [preencher com nome da organização da sociedade civil, número do CNPJ e endereço atual completo], solicitar a participação no Edital de Chamamento Público nº 003/SME/2020 e, em caso de seleção, consequente celebração de Termo de Colaboração.
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Assinatura do Presidente ou Procurador
· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante
· Carimbo com CNPJ
· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, CONDIÇÕES MATERIAIS E CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL
A [preencher com nome da organização da sociedade civil] inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal  o (a) Sr. (a) [nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF nº (número do  CPF), DECLARA, para os devidos fins, possuir disponibilidade de instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas na execução do objeto da parceria, bem como o cumprimento das metas estabelecidas.
Florianópolis, ......... de
de 2020.
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Assinatura do Presidente ou Procurador
· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante
· Carimbo com CNPJ
· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE QUE A ORGANIZAÇÃO NÃO DEVE PRESTAÇÕES DE CONTAS A QUAISQUER ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS.
A [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal  o (a) Sr. (a) [nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF nº (número do  CPF), DECLARA, para os devidos fins, que não se encontra com pendências em prestações de contas perante a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, sob pena de aplicação das sanções legais.
Florianópolis, ......... de
de 2020.
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Assinatura do Presidente ou Procurador
· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante
· Carimbo com CNPJ
· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI 5.454 DE 1998
Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade nº [número da carteira de identidade]  e do CPF nº [número do CPF], DECLARO, para os devidos fins, que a [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ] atende ao disposto no inciso V, do art. 9º, da Lei Municipal n. 5.454/1998.
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente documento. Florianópolis, ......... de
de 2020.
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Assinatura do Presidente ou Procurador
· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante
· Carimbo com CNPJ
· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO V
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
A [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal  o (a) Sr. (a) [nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF nº (número do  CPF), DECLARA, para os devidos fins do disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz
( ).
Florianópolis, ......... de
de 2020.
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Assinatura do Presidente ou Procurador
· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante
· Carimbo com CNPJ
· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DO RECURSO E APLICAÇÃO
Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade nº [número da carteira de identidade]  e do CPF nº [número do CPF], na qualidade de representante legal do(a) [preencher com nome da organização da sociedade civil], com sede na [endereço da organização da sociedade civil], no Município de Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], DECLARO, para os devidos fins, que receberei através da parceria a ser celebrada a importância de R$
, dividida em
.............. (parcelas), mediante Edital de Chamamento Público nº 003/SME/2019, D.O.M. ......... de .... de de 2019.
Me comprometo, assim que celebrado o Termo de Colaboração e recebidas as parcelas previstas, a prestar contas dos recursos no prazo máximo de 70 (setenta dias), em conformidade com os preceitos estabelecidos pelo Decreto
n. 17.361, de 2017, sob pena da aplicação das sanções legais. Para maior clareza firmo a presente.
Florianópolis, ......... de
de 2020.
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Assinatura do Presidente ou Procurador
· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante
· Carimbo com CNPJ
· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE CONTA CORRENTE
Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade nº [número da carteira de identidade]  e do CPF nº [número do CPF], na qualidade de representante legal do(a) [preencher com nome da organização da sociedade civil], com sede na [endereço da organização da sociedade civil], no Município de Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], DECLARO, para os devidos fins, que a Conta Corrente [número da conta corrente], Agência [número da agência], da caixa Econômica Federal será utilizada com finalidade específica para a movimentação dos recursos públicos repassados à execução da Parceria relativa ao “Programa Bairro Educador”.
Para maior clareza firmo a presente.
Florianópolis, ......... de
de 2020.
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Assinatura do Presidente ou Procurador
· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante
· Carimbo com CNPJ
· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO VIII
MATRIZ DE ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO
PONTUAÇÃO:
A comissão avaliará cada um dos itens abaixo indicando uma nota de 1 a 10.
	
	Peso
	Pontuação

	01. Viabilidade dos Objetivos e Metas:
	1
	

	02. Consonância com objetivos propostos neste Edital:
	1
	

	03. Viabilidade de Execução:
	2
	

	04. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos:
	2
	

	05. Experiência da Proponente no desenvolvimento do
Serviço objeto deste Chamamento Público:
	2
	

	06. Sustentabilidade da Proponente:
	2
	

	07. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de
Trabalho:
	2
	

	08. Impacto para o desenvolvimento comunitário, pessoal e social dos indivíduos abrangidos:
	2
	

	09. Oferta de oportunidades de participação das famílias:
	2
	

	
	TOTAL
	


